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Projeto de Lei

Dispbe sobre a implementacdo de um Programa
Estadual de Combate a Violéncia Obstétrica.

Art. 1°. A Assembleia Legislativa de Sdo Paulo autoriza a criagdo de um Programa Estadual de Combate
a Violéncia Obstétrica.

Art. 2°. O Programa Estadual de Combate a Violéncia Obstétrica buscara difundir informacdes para as
usuarias do sistema de saude acerca dos seus direitos reprodutivos, plano de parto, atendimento
humanizado com o objetivo de conscientizacdo e empoderamento das pessoas que gestam.

Art. 3°. O Programa Estadual de Combate a Violéncia Obstétrica instituira ciclos de debates, a serem
realizados pelo Secretaria Estadual de Saude, que fornegam educagéao perinatal as pessoas que gestam.

Art. 4°. O Programa Estadual de Combate a Violéncia Obstétrica buscara a implantagdo de uma
campanha de informagdo e conscientizagdo, a ser feita em locais publicos, em defesa do parto
humanizado e de protecao contra a violéncia obstétrica.

Art. 5° - O Programa Estadual de Combate a Violéncia Obstétrica promovera formacéo e capacitagédo dos
profissionais do SUS para:

I.Promover mudangas na pratica clinica, afim de uniformizar e padronizar as praticas mais
comuns utilizadas na assisténcia ao parto;

II.Reduzir intervengdes desnecessarias no processo de assisténcia ao parto;

I1I.Diminuir a variabilidade de condutas entre os profissionais no processo de assisténcia ao
parto;

IV.IV. Recomendar determinadas praticas que promovam o parto humanizado.

Paragrafo Unico. Nenhuma das diretrizes acima substituira o julgamento individual do profissional, da
parturiente e dos pais em relagéo a crianga, no processo de decisdo no momento de cuidados individuais.

Art. 6°. O Programa Estadual de Combate a Violéncia Obstétrica instituira um Canal de Denuncias
especializado nesta tematica ligado a Secretaria Estadual de Saude para registro de relatos de violéncia
obstétrica.

Art. 7°. As despesas decorrentes da execugdo desta Lei correrdo por conta das dotagdes orgamentarias
proprias, suplementadas se necessario.

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagado, revogadas as disposi¢des em contrario.

JUSTIFICATIVA

No Brasil, a assisténcia ao parto registra numero elevado de cesarianas e uso excessivo de intervencdes
no parto vaginal. Dentre estas intervencdes, pode-se citar a episiotomia, restricdo da parturiente ao leito
durante o trabalho de parto, uso indiscriminado ou sem consentimento de ocitocina, entre outros.

Os altos indices de cesariana sdo considerados um problema de saude publica, e tem sido objeto de
véarias pesquisas relacionadas a busca de entendimento sobre este tema. De acordo com a OMS, nos
ultimos 20 anos, o parto ceséareo tornou-se uma epidemia, e recomenda-se que a realizacao de apenas
10 a 15% dos partos sejam por esta pratica, pois este é o valor médio de partos que realmente expde
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uma situacado de risco para mae e/ou para o bebé, necessitando de intervengéao cirurgica. Entretanto, em
Sao Paulo o cenario é bastante distante dessa recomendacao: cerca de 45% dos partos realizados no
Estado s&o cesareos.

Estudos da Escola Anna Nery Revista de Enfermagem demonstraram que existe a chance seis vezes
maior de pessoas que gestam morrerem na cesariana do que no parto vaginal, devido a ocorréncia de
hemorragias e infecgdes, e para o recém-nascido aumenta-se em quatro vezes o risco de necessidade de
uso da Unidade de Terapia Intensiva (UTI) quando o mesmo nasce via cesariana, principalmente devido a
falta de inicio de trabalho de parto e também a nao levar em consideragdo a maturidade do feto.

Os direitos reprodutivos se estabelecem em quarto grandes pilares: integridade corporal, autonomia
pessoal, igualdade e diversidade. A partir deles, os 6rgaos oficiais de saude formulam suas
preconizagdes, assegurando que os direitos humanos sejam cumpridos no ambito da saude, através de
seus comités reguladores.

No Brasil, o descumprimento dos direitos humanos no parto tem sido tema polémico na saude publica.
Segundo pesquisa realizada pela Fundagéo Perseu Abramo (2010), uma em cada quatro brasileiras sofre
algum tipo de violéncia durante o parto, dentre as quais: violéncia verbal (como xingamentos, frases de
conotacgdo sexual) e violéncia fisica (procedimentos dolorosos e desnecessarios, sem consentimento). O
mesmo foi visto em pesquisa recente, realizada pela internet, que alcangou quase 2 mil mulheres.

Além disso, o direito a presenca de um acompanhante tem sido desrespeitado - de acordo com a
pesquisa Inquérito Nacional Nascer no Brasil, 24,5% das mulheres nao tiveram acompanhante algum,
18,8% tinham companhia continua, 56,7% tiveram acompanhamento parcial. Este fator sem duvidas
contribui para a pratica da violéncia obstétrica.

Por este motivo, é fundamental que haja a expansdo do acesso a informagédo acerca dos direitos
reprodutivos pré, durante e pdés-parto. Para que as pessoas que gestam tenham um pds-parto
emocionalmente saudavel, para que a produgdo de leite ndo seja comprometida e as oscilagbes
hormonais e de humor tipicas dessa fase nao se tornem uma depressao pos-parto.

Diante do cenario apresentado, o presente Projeto de Lei visa criar um programa municipal contra a
violéncia obstétrica, através de uma campanha informativa de empoderamento, a partir da
responsabilizagéo institucional sobre o parto humanizado e cuidado. Por isso, diante da relevancia da
matéria, nossa expectativa é de colaboragdo do Egrégio Plenario para que este projeto seja aprovado.

Paula da Bancada Feminista - PSOL
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